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EDITAL pREGÁo ELErnôNICo PARA Reclsrno ot rneços N: tr.oot

O Município do Aracati, através da Secretariâ de Esporte e Lazcr, torna público para conhccimento dos
intercssados, que o Prcgoeiro c a equipe rle apoio, rlesignados por ato áo prcfeito Mu,ricipal, que ora
mlegm os-autos, estará reaiizando licitação para Registro de preços nâ modalidade de pREGÀb, ná forrna
ELEI'RONICA do ripo menor preço, para âteDdimento do obiero desta licitação, conlormc objeto
descrito neste Edital, tudo de conformidâde com as reg|as estipulàdas na Lei no lo.szo, a" fi toltzõoz,
Decreto n" 3.555, de 08/08/2000, Decreto Fed€ral no 10.024 de 20109/2019, Decreto Municipal n" 012 cle
07 

-de.feverciro 
de 2017, I-ei Complcmentàr n" 123/2006 - Lei Geral da Microenpresa, com as alterâções

dalei Conrplementar n" 14712014, e legislação correlata aplicando,se, subsidiariarnente, no que co,ber, a
Lei no 8.666/93, de 21106/93, com suas alteraçõcs, bem como pelas no,nas contidâs no prcsente Editâl e
seus aiexos,

§ Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impega a reâlização do certame
na data marcadâ, â scssão será âutomaticâDrente transferida pârâ o primeiro-dia útir stibsequente, no
mes,o horário e local anteriormentc estabelecirlo, desde que não haja comunicação do pregoeiro em
contrário

§ Sempre_que as palavras ou siglas indicadas abaixo aparecerem neste documento de Edital, ou em
quaisquer de seus anexos, tcrão os seguirttes significados:

* PMÁ: Prdeitura Municípal de ÁracÍíi,/CE;
t ME/EPP: Micro enpresa / Empre:;q de peqüe o pafie:

'DOE/DOU: Diário Ofcí(ildo ljstddo / Diárb Oíicidt rta União;t SRP: Siste la de Regirtro de PreÇas,
, TCE: Ttíbunítl de Contas do Est.tdo do Ceafti.
t BLL: Bolsd de Lícitações e Leilões do Bntsil, órgão ptoyedor do.,istemd, enÍidade co .reníadt1
cam esta unítipalidade, üediLtnte Terno de Ápoio Tócnico-Operacianal em vigctr;t RFB: Receita Federul do Bftisil.

S O prcsente Edital e todos os seus anexos cstão acessiveis â qucm interessar junto ao Setor dc
Licitações localizado no endereço constantc do preârnbulo dcsie edital, onde serão 1-ornecidos
GRATUITAMENTE, cm arquivos coürpativcis oorn os Softwares pDF, Àuto-Cad, Word e Excel que se

Otgãa Gercnciador: - S€crelariâ de Esporte e Lâzêr
OrRAo6) PdrticiDantek) :
Data e Hora de Início de
Rec e b i tn en to dd s P r apos t cts ;

22/07 /2021 - 0ah00m

Data e Hora de Término de
Receb i nenÍo das Proposí.ts :

04/08/2021 - 08h000m

Daía e Hora dd Dispúíd de
Lúnces: 04/08/2021 - 09h00n

Localda Sessão: !.ELUILqTE! (dccrra ldentilcodo no tink licitdções\
Reíeft cia de Te Do: Horário Oficiâl de Brâsíliâ-DF
Tipo de Liciraçdo: Menor Preço pol Lote
Mado de Disputa; Àberto e Fechàdo
Regime de F' orn e c i m enío : Por Demânda
lllgoeio Olcial Claudio Henriqüc Castelo Branc;
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.1..1fizerem necessários. Na ocasião o intcressado deverá trazer um pen Drive para a
onde terá um prazo de até 24 (vinte e quatro) horas úteis, após o recebimento, pari efetuar,
quâlquer reclamação pertinente à falha nâ gravagão dos arquivos ou poderá adquiri-lo nos
http://rnunicipios.tcc.ce.gov.br/licitacoes / $,\,rv.bll.org.br.
§ O certame será rcalizado por mcio do aplicativo ,,iicitações', constaDts da página eletrônica da Bolsâ
de Licitações e Leilões do Brasil - BLL: rvrvu.bll.qfg.b.1.

§ O endereço para o envio de documentações será Da Sede da preleitwaàRua S,,htos Dumoní, 1146 -
Futios Brito, CEP: 62.800-00, AtqcaÍi, Estodo do Ceiiá.

1.1 - A presente licitação tcm como objoto: Seleçâo de melhor proposta visando o registro de preços para
futurâ e eventuâl aquisigão dc troléus e medalhas pâra premiaçâo pâra atender as demandas dos eventos
promovidos e apoiados pela Secretaria MunicipÀl de Esporte e Lazer de 

^racati/CE.1.2 - A licitação compreende em 02 (dois) lotes, conforme tabcla coistânte do Tcrmo de Referência,
fàcultândo-se ao Iicitanie â participâção de seu intercsse.
1.3 - O critério de julgamento adotâdo será o menor p.eço por lote, observadas as exigências contidas
ncste Edital e seus Anexos quânto às especificaçôes do objeto.

2.0 _ DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. As despesas decorrcntes das contrataçôes oriundas da presente Ata, co erão à conta de dotagões
orçamentárias consignâdas nos respectivos orçamentos municipais vigentes, em favor da Secretaria
Municipal dc Esporte e Lazer, à épocê da expedição das competerrtes ordcns de comprrautorizações de

3.0. DO CREDENCIÁMENTO
3.1 - Poderão paúicipar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, rcgularmente
estabclecidas no Pais, que sejam especializadas o credenciadas no objeto desta licitação e que;atisfaçam
todas as exigênciâs, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.
3.2 - Podcrão participar dcste Pregão Elctrônico as empresâs que ap|esentarem todâ â documentâção por
ela exigida para respectivo cadastramentojunto à Bolsa de Licitações e Leilões.
3.3 - E vedâdâ a paÍicipaçâo de empresa em lorma dc consórcios ou grupos de empresas.
3.4 - Nâo poderá pafticipar da licitaçâo a emprcsâ que estiver sob fâlência, concordata, concurso de
credores, dissoluçâo, liquidação ou que tenhâ sido declarada inidônea por órgão ou entidade da
administrâção pública diretâ ou indircta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja
cumprjndo período de suspeusão no âmbito da administração municipal.
3.5 - O licitante deverá estar credenciado, de fonna direta ou âtrâvés de emprcsas âssociadas à Bolsa de
Licitações do Brasil, até no mfuimo uma hora antes do horário fixado no edital para o rccebimento das
propostas,
3.6 - O cadaslramento do licitante devcrá seí requerido acompanhâdo dos seguintes documentos:

a) Instrumento pârlioular dc nândato outorgando à operador dcvidamente credenciado junto à
Bolsa, podercs específicos dc suâ representação no pregão, conlorme mode,o fornccido pela Bolsa dc
Licitações do Brâsil. (ANEXO III)

b) Declaração de seu plcno conheoimento, dc âceitação e de atcndimento às exigôncias de
habilitação previstas no Edital, confonne modelo forneoido pela Bolsa de Licitações do Brasil.

c) Especificações do produto objcto da liÇitação em confomidade com cditâI, constalldo prcço,
mârca e modelo c em câso de itens específicos mediarte solicitagão do pregoeiro no icone ARe, inseryão
de catálogos do fabricânte. "A c,npresâ participantc do ceÍame nâo dcve ser identificada,,. Decreto
5.450/05 art. 24 parágrafo 5'.

d) O custo de operacionâlizâção e uso do sislema ficará â cargo do Licitante vencedor do cedamc,
que pagará a Bolsâ de l,icitaçôes do Bmsil, provedora do sistema eletrônico, o equivaleDte ao perce.tual
estabclecido pela mesmâ sobre o valor contratuâl âjustado, â título de taxa pela utilizaçâo dos recursos de
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tecnologiâ da informação, em confomidade com o Íegulamento operacional da
Licitâgões do Brasil, (ANEXO I\/).
3.7 - A microempresa ou etnpresa de pcqueno pofte, além da âpresentâção dâ declaraçâo constante no
ANEXO VIII, para fins de habilitaçâo, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a

ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/Epp no sistema
conforme o seu regimc dc tributação para fâzcr vâler o direito de prioridade do desempatc. Art. 44 e 45 da
LC 123t2006

4.0 - DO REGULÁMENI-O OPERÀCIONAL DO CERTÁME
4.1 - O ceÍame será conduzido pelo Prcgoeiro, com o auxílio da cquipe de apoio, que tcrá, eln especial,
as scguintes atribuições:

a) acompanhar os trâbalhos da cquipe de apoio;
b) responder as questões fornrulâdas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c) âbrir as propostâs de preços:
d) analisar a aceitabilidâde das propostasi
e) dcsclassificar propostas indisando os motivos;
1) corrduzir os proccdimettos relativos aos lânces e à escolha da propostx do lance de menor preço;
g) veri6car a habilitâção do proponcnte classificâdo em primciro Iugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e deoidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a âta da sessão;
k) encami,rhâr o processo à autoridade superior pârâ homoiogar e autorizar a conÍratação;
l) abrir processo admiristrativo para apumção de irregularidades visândo a aplicação dc

penalidades previstas na legislaçâo.

5.1 - As pessoas juridicas ou Íinnas individuais intcrcssadas deverão nomear atrâvés do instrumento de
mandato previsto no itcm 3.6 "a", com Íirma reconhecida, operador devidâmente credenciado cm
qualquer emprcsa associada à Bolsa de Ljcitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de
preços e praticar todos os demais atos e operaçôes no sitet \wwv.bll.org.br.
5.2 - A participaÇâo do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de paÍicipação dircta ou alravés de
empresas associadas à BLL Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu
operador designado, em campo próprio do sistema, pleto oonheoimento, aceitação e atendimento às
exigências dc hâbilitação previstas no Ddital.
5.3 - O acesso do operador ao pregão! para efcito de encâminhamento de proposrâ de preço e lances
sucessivos de prcços, ern nome do licitantc, sonrente se dará mediante préviâ dcfinição de senha privativa.
5.4 - A chave de identificação e a senha dos operâdorcs poderão ser utilizadas em qualquer pregão
eletrônico, salvo quando canoeladas por solicitação do credenciado ou por iniciativâ dâ BLL - Bolsa Dc
Licitações do Brâsil.
5.5 - E de exclusiva rcsponsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem coDro scu uso cm qualquer
transâçâo efetuada diretameDte ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsâ de Licilações do
Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indcvido da senhâ, ainda que por

5.6 - O credensiâmento do lornccedor e de seu representântc lcgaljurto âo sistema eletrônico implica a
rcsponsabilidade legal pelos âtos praticados c a presunção de oapacidade técnica pâra realização das
tra|sações inerentcs ao pregão eletrónico.

6.0 - DA PÁRTIC(PÁCÃO NO PREGÃO
6.1 - A paÍicipação no Pregâo, na Forma Elckônica se dará por rneio da digitação da senhâ pessoâl e
intransferível do representante credcnciâdo (operador da corretora dc mercadoÍiâs) e subsequente
encaminhâmcnto da proposta de prcços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data
e horário Iimite estâbelecido.
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6.2 - Caberá ao fomecedor acompanhar as operações no sistema elekônico durante a
prcgâo, ficando responsável pelo ônus decoúente da perda de negócios diante da
quâisquer mensagens cnitidas pelo sistema ou da desconexão do seu ràpresentante;
6.3 - O licitante responsabiliza-sc exclusiva e formalmente pelas transações cfetuâdas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticatlos diretamente
ou por seu representanle, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgâo ou entidade
pronlotora dâ licitação por eventuais danos decorentes de uso indevido das credenciais àe acesso. ainda
que por lerceiro..
6.4 - Poderão participar destc Pregão interessados crúo ramo de atividadc se.ia compatível com o objeto
desta licitação.
6,5 - Será concedido tratamento lavorecido pâra as microempresas e empresas de pequcno porte, para as
sociedâdes cooperativas mencionadâs no artigo 34 da Lei n. i t.+tt, a":_OOZ, puru o âgdcultor fâmiliar, o
produtor rural pessoa Íisica e para o microcmpreendedor hrdividual - MEl, nos li,rites previstos <la Lei
Complementar no 123, de 2006.
6.6 - Não poderào paÍicipar desta licitaqão os intercssâdos:

6.6.1 - Proibidos de participâr de licitâções e celebrar contratos administrativos. na forma da
legislação vigente;

6.6.2 - Que não âtendam às condiçõcs deste Edital e seu(s) anexo(s)l
6-6.3 - Estrangeiros que não tenham representagão legâl no Brasil com podcres expressos pâra

rcceber citaÇão e rcsponder administrativa ou judicialmente;
6.6.4 - Que se enquadrem nas vcdaçôes previstâs no artigo go da Lei n.9.666, de 1993;
6.6.5 - Que estejam sob falência, concurso de credorcs, concordata ou em processo de dissolução ou

liquidação;
6.ó.6 - OrganizaÇôes da Sociedade Civil de Interesse público - OSCIp, âruândo nessa condição

( Acordào I0 -46 2014- I CU-Plenririol.
6.7 - Qualquer dúvida em relação âo acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de
uma empresa associada ou pclos telefones: Curitiba-pR (.4j) 309'/-4600, ou através da Bolsa de
Licitações do Brâsil ou pelo e-mail qeÍatoadbll.org.b.

6.6.7 - Em cumprimento ao tratamento jurídico dilerenciado às microcmpresas ou cmpresas de
pequeno porte! e âs Cooperativas enquadradas nos termos do Art.34, da Lei Fedcral n" l1.4gg/2007.
cstabelecido pela Lei Complemcntar no 123106 âlterada pelâ Lei Complementar n. 147114, o lote 0l e o
Lote 02 está destinados EXCLUSMMENTE à participação destas (1, ciso I clo Art. 18 Lci 117), desde
que haja um número minimo de 3 (três) fomecedores competitivos parâ c^dalote gnciso II do Átt. .1g Lei
12 3).
6.8 - Não podcrão se beneficiâr do tratamento jurídico diferenciado as microcmpresas ou cmpÍesas de
pcqueno porte que se encoDtrem nas condigões previstas no s 4o do artigo 3", da Lei Complementar n.
t23/2006.

7.1 - Os licitântes encaminharão, exclusivamcnte por meio do sistema, concomiãntemente com os
documenros dc habiliragão cxi8idos no odital, proposla com a descrição do objeto olcÍado e o preço, até a
data c o horário estâbelecidos para abe(ura da sessào pública, quàndo, então, encerrar-se_á
automaticamente â etapa de envio dessa documentaÇâo.
7.2 - O envio da propostâ, acompanhâda dos documentos dc habilitação exigidos neste EditâI, ocorrerá
por mcio de chave de acesso e senhâ,
7.3 - As Microcmpresas e Enlpresas dc pequeno porle deverão cncâmiihar a documentagâo dc
habilitação, ainda que hâja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhistâ, nos termos do aú. 43, s 1"
da LC n' 123. de 2006.
7.4 - Incumbirá ao licitatte acompânhâr as operâções no sistcma eletrônico durânte a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da pe.da de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens ernitidas pelo sistema ou de sua dcsconexão.
7.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitântes poderão retirâr ou substhuir a propostâ e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
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7.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certamc, ordem de classificação enh€ iâ§, ttdÊ6§tal7.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certamc, ordem de classificação entre as $ldflbs66l
apresentâdas, o que somenle ocorrerá âpós â reâlização dos procedimentos dc negociÂçào ejulÉamento da
proposta.
7.7 - Os documentos que compõcm a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o enccrramento do envio de
lances,

&O - DO PREÊNCHIMENTO DA PROPOSTA
8.1 - O licitante deveú enviar süa proposta mcdiante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

8.1.1 - Valor unitário ou percentual de desconto;
8.1.2 - Marca;
8.1.3 - Fabricante;
8.1.4 - Descrição detalhada do objeto, contendo as ilrformações similares à especificação do Termo

de Referêucia: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garântia, número do
registro ou inscriçâo do bem no órgão competentc, quândo for o caso;
8.2 - Todas as especificaÇõcs do objeto contidas nâ proposta vinculam a CoDtratada.
8.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trâbâlhistas, kibutáÍios, comcrciâis e quaisqucr outros que incidâm direta ou indiretamentc Do
fornecimento dos bens.
8.4 - Os preços ofertados, tânto na proposllr iDicial, quanto nâ etâpa de lances, scrão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhc assistindo o djreito de pleiteâr qualquer altcração, sob alegação dc
erro, omissão ou qualquer outro prctexto.
8.5 - O prâzo de validade da proposta nâo será inlerior a 90 ltoventâ) dias, a contar da data de sua
aprescntação,
8.6 - O licitante deverá declarar, pâra cada itcm, em campo próprio do sistema BLL, se o produto oleúado
é manulaturado naciol'lal beneficiado por urn dos critérios de margem de preferôncia indicados no Termo
de Referôncia.
8.7 - Os licitantes devem respcitar os preços máximos estabelecidos nas norütas de rcgência de
contratações públicas federais, quando padiciparem de licitações públicas;

8.7.1 - O descumprimento das regras supramencionadas pelâ Administração por paúe dos
contrâtados podc cnsejâr a fiscalizaçâo do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal,
gerar as seguiites consequênciâst assinaturâ de prâzo para a adoção dâs medidas neccssárias âo exato
cumprimenlo da lei, Ílos tennos do art. ?1, inciso IX, da ConstitDição; ou condenaçâo dos âgentes
públicos responsáveis e da empresâ contratada ao pagamento dos prejuízos ao eÍário, caso verificada a
ocoffência de superfaturamento por sobreprcço na execução do col.ltrato.

LÁNCES
9.1 - A abcrtura dâ presente licitagâo dar-se-á em sessâo pública, por mcio de sistema eletrônico, na dâtâ,
horário e local indicados nesle Edital.
9.2 - O Pregoeiro vcrificaÍá as propostas âpresentâdas, dcsclâssificândo desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisilos estabelecidos neste EditâI, contenham vícios insanareis ou
não âpresentem as especificações tócnicâs exigidas no Tcnno de Referência.

9.2.1 - Também será desclâssiiicâdâ a proposta que identifique o licitante.
9.2.2 - A desclassificaçâo será sempre fundâmentada e registrada no sistenlâ, com acompanhamento

cm lempo real por todos os participantes.
9.2.3 ' A não desclassificaçâo da proposta não hnpede o seu julgâmento defiDitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fâse de accitêção.
9,3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas clâssificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
9.4 - O sistcma disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
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9.5 - hiciada a ctâpa compctitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exolusi
sistenla elelrônico, sendo imcdiâtamentc inlormados do seu recebimento e do valor
registro.

9.5,1 - O lance deverá ser ofertado pelo valor do lote.
9.6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos. observando
sessão e as regms estabelecidas no Edital,

o horiário fixado parâ abertura da

iluy

9.? - O licitânte somcnte poderá ofereccr lanoe de valor infcrior ao irltimo por ele ofeftado e registrado
pelo sistemâ.
9 8 - o intervalo minimo de difercnça de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intcnnediários quânto em relâção à proposta quc cobrir a melhor ofeÍa deverá ser no minimo dc 1% (um
por cento), do valor do lote. Nos termos do artigo 31, parágralo ú0ico do Decreto n. 10.024, de 20 de
setembro de 2019 e nos termos da Instrução Nonnativa SLTI/Mp n" 03/2013.
9.9 - Scrá âdotado para o envio de lances no pregâo elekônico o modo de disputa ,,abcrto e fechado,,, em
que os licitanles aprcselrtarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
9-10 ' A etapa de lances dâ sessão públicâ terá duração inicial de 15 (quinze) nrinutos. Após esse prazo, o
sistema encaminhâÍá aviso de fechamento imincnte dos lanccs, apói o quc uarsco*ará o período de
tempo de âté dez minutos, aleâtoriamcnte determinado, findo o quâl será automaticamente ence*âcla a
recepção de lanccs.
9.11 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá opodunidade para quc o âutor da
ofeÍa dc vâÍor mais baixo e os dâs ofcrtas com prcços até dez por cento superio:es àquera possam oÍertar
um lânce final e fechado em até cinco minutos, o qual scrá sigiloso até o enienamento deste prazo.

9.11.1 - Não hâvendo pelo menos irês ofertas nas condições definidas neste item, poderào os autores
dos melhores lances, na ordern de classificação, até o máxino de kôs, ofereoer um lânce final e fechado
em até cinco minulos, o qual será sigiloso até o cDcerramento deste prazo,

9.12 - Após o término dos prazos estabclecidos nos itells ênteriores, o sistemâ ordenará os lances
segundo a ordem crescente de valores.

9.12.1 - Nâo havendo lance final e fechado classificado na forma estâbelecida nos itens ânteriores,
haverá o reilicio da etâpa iêchada, para que os demais licitantes, âté o máximo de três, na ordem de
clâssificaçâo, possam ofeÍar um lance Íinal e fechado em âté cinco minutos, o quaÍ será sigiloso até o
enceramento deste prazo.
9.13 -_Poderá o prcgoeiro, auxiliado pela equipe dc apoio, justificadamentc, admitir o reinicio da etapa
fechadâ, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance lechado atender às exigências àe
habilitação.
9.14 - Nâo serão aceitos dois ou mais Iances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
rcgiÍrado em primeiro Iugar.
9.15 - Durânte o transcurso da sessão pública, os Iicitanles serão informados, cm tempo rcal, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificaçâo do licitante.
9-16 

-- 
No caso de dcsconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitivâ do pregão, o sistemâ

eletrônico poderá pcnnânecer acessivel aos Iicitantes pua a recepçâo dos lances.
9.17 - Quando a desconexâo do sistema eletrônico para o prcgoeiro persistir por tempo superior a <lez
minúos' a sessão pública scrá suspeüsa c reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicagão do fato pelo Pregoeiro âos participântes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
9.18 - O Critério dejulgamenlo adotado será o dc menor prcço, conforme definldo nestc Edital e seus

9,19 - Câso o licitante não apresente lances, concofferá com o vâlor de sua proposta.
9.20 - Em Íelação a itens não cxclusivos pâra participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez enccrrada a etapa de lances, será efetivâda a verificação automática, junto à Receita
Fedcral, do portc dâ entidade empresariâI. O sistema identificará em coluna própÍiâ as Ãi.,o",np..ru..
empresas dc pequeno porte pârticipantes, procedcndo à compamção com os valores da primeira colocada,
se estâ for cmpresa de maior porte, assim como dâs demais classificadas, para o frm de aplicar_sc o
disposto nos âÍts. 44 e 45 da LC n. I23, de 2006, regulamcntâdâ pelo Dccreto ;" 8.538, de 2015.
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9.21 - Nessas condições, as propostas de microempresas lr cmpresas de pequeno porte que sr

na laixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serào
empatadâs com a primcira colocadâ.
9.22 - A ,nelhor classificadâ nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma írltima oferta
para desempate, obrigatoriamcnte em valor inferior.âo da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados âpós a comunicação âutomática para tânto.
9.23 - Caso a microempresa ou â empresa de pcqueno poúe melhor classificada desista ou nâo se
manifeste no prâzo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes nicroempresa e empresa de
pequeno portc que se encontrem naquele irtervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classiÍlcação,
para o exercício do mesmo diÍeito, no prâzo estâbelecido no subitem anterior.
9.24 - No caso de equivalência dos valorcs apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que sc encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriorcs, será Íealizado sorteio entre
elas parâ que se identifique aquela que primciro poderá apresentar mclhor ofeta.
9.25 - Quando houver propostas beneficiadas com âs mârgens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o cdlério de desempate será aplicado exclusivantente entre as propostas que fizerem jus às
margens de preferência, conlonne regulamcnto,
9.26 - Havendo eventuâl empâte entre propostâs ou lânces, o critério de desempate será aquele previsto
no aÍt. 3Ô, § 2', da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens
produzidos:

9.26.1 - No país;
9.26.2 - Por enrpresas brasileiras;
9.26.3 - Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país;

9,26.4 - Por empresas que comprovem cuÍnprinleDto de reserva de cargos prevista em lei pâra pessoa
com deliciência ou para reâbilitado dâ Previdência Social c que atendam às regrâs de acessibilidade
previstas na legislação.
9.27 - Persistindo o enlpâte, a proposta vencedora será softeada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas cmpatadas.
9.28 - Encerada a etapa de envio de lances da sessâo pública, o pregoeiro dcverá encarri»har, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha âpresentado o menor preço, para que seja obtida
melhor proposta, vedâda a negociação em condições diÍàrcntes das previstas neste Edital.

9.28.1 - A negociação será realizada por neio do sistcma, podelrdo ser acompanhada pelos demâis
licitantcs.

9.28.2 - O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,
envie a proposta adcquada ao último lancc ofefâdo após a negociação realizada, acompanhada, sc for o
caso, dos documentos complementares, quândo neoessários à confilmaçâô daqueles exigidos neste Editâl
ejá apresentâdos.
9.29 - Após â negociação do preço/percentual, o Pregoeiro iniciará a fase de accitaçâo e julgamento da
proposta.

IO.O - DA ÁCEITABILIDÁDE DÁ PROPOSTA VENCEDORÀ
10.1 - Lncorrada a etapa de negociação, o pregoeirc sxaminará a proposta classificada cm primeiro lugar
quânto à adcquação ao objeto c à compâtibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contralâção neste Edital c em seus anexos, obscrvado o disposto no parágrafo único do art. 7" e no § 9. do
art. 26 do Decreto n." 10.02412019.
10.2 - Será dcsclassificada a propostâ ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço
máximo fixâdo (Acórdão no 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentâr preço manifestamente
inexequível.

I0.2.1 - Considerâ-se iDexequivel a prcposta que apresentc preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompâliveis oom os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitâção não tenha estabelecido limites
mínimos, exceto quando se relerirem a materiais c insralaçôes de propriedade do próprio Iicitante, para os
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

^v. 
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10.3 - Qualquer intercssado poderá requerer quc sc rcalizem diligêlcias para aferir a
legâlidade dâs propostas, devendo apresentaÍ as provas ou os illdícios que fundameDtarn a
10.4 - Na hipótese de necessidade dc suspensão da sessão pública para a reâlização de di

no sistenla com, no mínimo, vinte e quatro horas de anteccdônciâ, e a ocorrência será registrada em ata;
10.5 - O Pregoeiro podcrá convocar o licitante para eÍlviar docünlento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistcma, no prâzo de 02 (duas) horas, sob pena dc não aceitagâo dâ proposta.
10.6 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitâção €scrita cjustificada do
licitante, forn,ulada a»tes de findo o prazo, e fonnalnente aceita pelo Pregoeiro.

10.6.1 - Dcntre os documentos passivcis de solioitação pelo Pregoeiro, destacam-sc os que
contenham as caractcÍísticas do material ofertado, tais conlo mârca, modelo, tipo, fabricantc e
procedôncia, âlém de ôutras informaçôes pertinentes, a exemplo de catálogos, folhctos ou propostas,
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o casô, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro,
sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sistcma clctrônico, sob penâ de não aceitação da proposta.
10.7 - O licitante que não aprescntâr o documento comprobatório, ou cujo produto não aÍender âos
regulamentos técnicos pedinentes e normas técnicas brasilciras aplicáveis, não poderá usufruir da
aplicação da margem de preferência, sem prcjuízo das penâlidades cabiveis.

10.7.1 - Nessa hipótese, bcm como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão
reclassificadas, para Ílns de nova aplicação da margem de preferência.
10.8 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassiÍicâdo, o Pregoeiro examiiará a proposta ou lance
subsequente, e, âssim sucessivamcntc, Da oÍdem de clâssificação.
10.9 - l{avendo ]recessidade, o Pregociro suspenderá â sessâo, infoÍmândo no "chat" a nova data e horário
Pâra a sua continuidade.
I0.10 - O Pregoeiro poderá encaminhar, por mcio do sistena eletrônico, coDtraproposta ao licitanie que
apresentou o lÂnce mâis vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedâdê a
negociação em condições diversas das prcvistas neste Ldital.

10.10.1 - Também nas hipóteses ern que o Pregociro não aceitar a proposiâ e pâssâr à subsequente,
poderá negociâr com o licitante para que seja oblido prego melhor.

10.10.2 - A negociaçâo será reâlizâda por nreio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
Iicitântes.
10.11 'Nos ilens não exclusivos para a participação de microempres4s e empresas de pequeno porte,
sempÍe que a proposta não for âceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
veriÍicâção, pelo sistema, da eventual ocoffônciâ do eÍnpale ficto, prcvislo nos aúigos 44 e 45 da LC n'
123, de 2006, seguindo-se a disciplirrâ ântes estabelecida, se for o caso.
10.12 - Enccrrada a análise quânto à aceitação dâ proposta, o pregoeiro verificârá a habilitâção do
Iicitante, obseÍvado o disposto neste Edital.

I I.O - DÁ HÁB]LITÁCÃO
I1.1 - Como condição próvia âo exâme da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugâr, o Pregoeiro verificará o cvcntual dcscumprimento das condiçôes de
pârticipâ9ão, espooialDrsntc quanto à existência de sanção que iÍnpeçâ a parlicipâção no cer(ame ou a
futurâ contrâtação, mediante a consulta aos scguintcs câdastrosl

1l.1.1 - Consultâ Consolidâdâ de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da União (httpsr//ccrtidocs-
apÍ:apps.tcu.gov.br/)

1L1.2 - A consulta aos cadâslros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei r'8.,129, de 1992, qre pre!ê, dentre as sanÇões impostas ao
responsável pela prática dc âto de impÍobidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intennédio de pessoajurídica da quâl seja sócio majoritário.

I L L 2. I - Caso conste na Consulta de S ituação do Fomecedor a existência de Oconênciâs
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciaú pâra verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Rclatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

I 1.1.2.2 - A tentativa de burla será veriflcada por mcio dos vínculos societários, linhâs de
fornecimento similâres, dentre outros.

A
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I L 1.2.3 - O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
11.1.3 - Constatada a existônciâ de sânção, o Prcgoeiro rcputará o licitantc inâbilitadu,

condição de participâçã0.
ILL4 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pclo sistemâ, dâ eventual ocorÍô cia do

empate ficio, previsto nos aÍs.44 e 45 da Lei Complementar rf 123, de 2006, seguindo-se,r disciplina
antes cstabelecidâ para aceitação da proposta subsequente.
I l-2 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessarios á
confirmação daqueles exigidos neste Edital c já apresentados, o licitante scrá convocado a encaminhálos,
em fomato digital, via e-mail, no prazo dc 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
ll.3 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento dc requisitos mediante
âprcscntação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridâde do
documento digital.
11.4 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicâção de CNPJ/CPF diferentcs, salvo âqueles
legalmente permitidos.
I 1.5 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar cm nome da mâtriz, e se ô licitante
for a filial, todos os documentos deverâo eslar ent nome da filial, cxceto âqueles documentos que, pela
própria natureza, coinprovadamentc, lorem emitidos somente em nome da matriz.

ll.5.l - Serão accitos regislros de CNPJ dc licitalrte mâtriz e filial com diferenças dc números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FCIS, quando for comprovada a centÍalização do
recolhimcnto dessas conkibuições.
I 1.6 - Ressalvado o disposto no item 7.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentaçâo relâcionada nos itelrs â seguir, para fins de hâbilitâção:

11.6.1 - HABILTT'AÇÃO IURÍDICA
I 1.6.1.1 - Cédula de Identidade do(s) âdministrador(res);
11.6.1.2 - Registro Comercial, no câsô de empresa individual, no rcgisíro público de empresa

mercantil dâ Junta Comercial da sede da licitante:
11.6.1.3 - Ato Constitutivo, Estâtlúo ou Contrato Social Consolidâdo em vigoÍ devidamente

registrado no registro público de ernpresa mercantil da Juntâ Comercial, em se tratando de sociedades
empresárias e, no caso de sociedades por âções, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradoÍes;

1 1.6.1.4 - Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas
- no CâÍório de Rcgistro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova dâ diretoria em exercicio;

I1.6.1.5 - Decreto de AutorizaÇão, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e Ato de Registro de Autorização para Funcionamento expedido pelo órgão
compcrenre. quâIdo â at ir idade assim o exigir:

11.6.1.6 - Registro na Organização das Cooperativâs Brasileiras, no caso de cooperativa,
âcompanhâdo dos seguintes documentos:

a. Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos ats. 15a21 dalei 5.'764171;
b. Comprovagão da composição dos órgãos de administração da cooperativa; (diretoria e
consclhoiros), co nsoante .tÍt. 1'7 da le; 5 .7 611'7 1 ;

c. 
^ta 

de Íundação da cooperativa;
d. Ata de assembleia que aprovou o cslatuto sociâl;
e. Regimento interno com a Ata da âssembleiâ que o âprovou;
f. Regimento dos fundos constiluidos pelos cooperados com a 

^ta 
da assembleia quc os

aprovou;
g. Editais das 0l últimas assembleias gcrais extraordináÍias.

1 1.6,2. QAÁLI FICAÇÃO ECONôMICO. FINANCEIRA
I1.6.2.1 - Certidão ncgâtiva de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sedc da

licitante, estando dispcnsadas da presente exigência as cooperâtivas cnquadradas nos te nos do Art. 34,
da Lei Federal n' 11.488/2007.
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11.6,2.2 - Balanço Patrimonial " d"-onst ações. contábeis do último "^".",1*r;S$qq§exigíveis e apresentados na forma dâ lei, com termos de abertura e encerramcnto do Li\iio Diário;
dcvidamenle registrâdo na Junta Comcrcial dc origem que comprovem a boa situação financcira dâ

N úsoa N mrvuRoJvàf( s ---.: s

empresa, vedada a sua sübstituição por balancctcs ou balanços provisórios, podendo ser atualizâdos por
Índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (irês) meses dê dâta de aprcscntação da proposta,
devidamente assirados por contabilista rcgiskado no CRC.

11.6.2.3 - O Microempreendedor lndividual"MEl que no ano-calendário anteÍior não tenha
auferido receita bruta de alé R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da apresentaçâo do
BalânÇo Patrimoniâl e demonstraçôes contábeis do último exercicio social na forma do item anterior,
confonne âÍ. Ll79 §25 do Código Civil e âfigo I8-,^, § 1'da Lci Complementar n" 12312006,
entrctanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do Simplcs Nacional -
Microempreendedor Individuâl).

11.6.2.4. No oaso de empresa constituída no exercício sociâl vigente, admite-se apresentação
de bâlanço patrimonial e demonstrâçôes contábeis referentes ao período existência da sociedade;

I 1.6.2.5 - É admissivel o bâlanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato sociâl/cstatuto
social.

I 1.6.2.6 - Comprovação da boa situação finârceim será baseâda na obtenção de índice de
Liqüidez Gerâl (LG) maior quc um (>I), resukaites da aplicação da seguirte fórmula:

Ativo Circulante + Rcalizávcl a Longo Prazo
Passivo C;rculante + Passivo Nâo Circulante

Ativo Total

LG=

sG=

LC=

Passivo Circulante + Pâssivo Nâo Circulânte

Ativo CiÍculante
Passivo Circulante

11.6.3 - QUÁLIFI.ÁÇÀ, I'ÉCNTCA
11.ó.J.1 - Comprovaçào de aptidão para o fornecimento de bens cm características,

quântidades e prazos compatíveis col'n o objelo desla licitâção, ou com o item pertinente, por meio da
apresentação de atestâdos fornecidos por pcssoâsiuridicas de direito público ou privado.

a) Em havendo dúvida accrca da veracidâde do documento, o Pregoeiro e Dquipe de Apoio,
poderão promovcr diligênciâ junlo a emiteite, a fim de comprovar a veracidâde do Atestado de
Capâcidade Técnica em questão, e:

I - Constatada a veracidâde, será confirmadâ â habilitaçâo da licitante;
II - Constatada a não vcracidadc, ê licitante será inabilitada, sendo o fato encamirrhado à

Procuradoria Geral do Município para que se.]a aberto processo administÍâlivo, e comprovado o dolo,
aplicadas as sançõcs administúÍivas cabíveis, conforme a legislação vigente.

11.6.4 - REGULARIDADE FISCÁL E TRÁBÁLHISTÁ
11.6.4.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ devidamente

ativa;
11.6.4.2 Prova de irscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver

relativo ao domicílio ou scde da Licitânte, pertinente ao seu râmo de âlividâde e compâtível com o objeto
contratual;

11.6.4.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicílio ou sede da Licitante, ou outra equivâlcntc, na íorma da lci:

I 1.6.4.4 - Prova dc rcgulâridade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por
Ternpo de Serviço (FGTS), demonstràrdo siluaçâo regulâÍ no cumprimento dos ercargos sociais
instituidos por lei;

11.6.4.4.1 - No caso de Cooperativa, a mesma está dispensada da apresentagão dos
documentos relativos ao FGTS dos coopeÍados, para eleito desta dispensa, deverá apÍesentar o seguintel
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a. DECLARAÇÀO conslando quc, caso vencedor da licitaÇâo, o objeto
ou comercializado por ela própria atrâvés de seus coopeÍÂdos.
b. ATA DA SESSÀO em que os cooperados âutorizaram a cooperativa a pâÍicipai
Iicitagâo e exccutâr o contrato caso seja vencedora,
c. RELAÇÀO DOS COOPERADOS que produzirão ou comercializarão o objeto da
licitação discriminado, comprovando atravós dc documento a data de ingresso de cadâ
unr deles na coopcrdl i\ a.

IL6.4.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perânte a Justiça do Trabâlho,
mediante a apresentação dc certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidâção das Leis clo
Trabalho, âprovâda pelo Decreto-Lci no 5.452, de 1" dc maio de )943;
I1.7 - A cxistência de rest,ição relâtivamcntc à regularidade fiscal e trabalhista nâo impede que a licitânle
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno poÍe sej4 declarada vencedorâj uma vcz que
atenda â todas as demais exigéncias do edital.

11.7.1 - A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase dc
habilitaÇão.
11.8 - Caso a propostâ mais vantajosa seja oÍcrtada por licitante qualiÍicada como microcrnpresa oU
empresa dc pequeno porte! e uma vez constatada a existôrrcia de âlguma restriçâo no que tange à
regularidade fiscal c trabâlhista, a,nesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias útcis, após a
declaração do vencedor, comprovâr a regulârização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a
critério da administragão públicâ, quando rcqueridâ pelo licitântc, mediante apresentação dejustificativa.
ll.9 - A não-regularização fiscal e trabalhistâ no prazo pÍevisto no subitcm allterior acarretará a
inabilitação do licitarte, sem prejuízo das sanções previstâs neste Edital, sendo facultada a convocaÇâo
dos licitântes remanescentes, na ordem de classificâçâo. Se, na ordem dc classificação, seguir-se outra
microempresa! ernprcsa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para rcgulârização.
11.10 - Havendo necessidade de analisâr nrinuciosamente os documcntos exigidos, o prcgoeiro
suspenderá a sessão, informando no ,chat" a nova data e horário para a continuidadc da mesma.
ll.ll-Seráinabililadoolicitântequenãocomprovarsuahabilitação,sejâpornãoaprescntarquâisquer
dos documentos exigidos, ou âpresentá-los cm desâcordo com o estabclecido neste Edital.
I 1.12 - Nos itens não exclusivos a microeÍnpresas e emprcsas de pequeno portc, cm havendo inabilitagão,
haverá nova verificâção, pelo sistema, da cventuâl ocorrência do cmpate ficto, previsto nos âftigos 44 e
45 dâ LC n5 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para âceitação da proposta
subsequente. I I . I 3 - O ljcitante prov isoriamente vencedor em um item, qü e estiver concorrendo em outro
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitâção cumulativamente, isto é, somando âs
cxigênciâs do item cm que venceu às do item em que cstiver concarn€ndo, e âssim sucessivamente, sob
penâ de iDâbilitação, alóm da aplicação das sanções cabíveis.

11.13.1 - Nâo hâvendo a comprovação cumulativa dos requisitos de hâbilitagão, a inabilitação
recâitá sobre o(s) item(ns) de mcnor(es) valor(es) cuia retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação
do licitante nos remanesccntes.
11.14 - Constatado o atendineDto às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitantc será declarado

I2.O - DO ENCÁMINHÁMENI-O DÁ PROPOSTA
12.1 - A proposlâ final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada via sistena ou via e-mail
nresão.âracrtia@smâil.coln no prazo de 02 (duas) lroras, a contar da soliciÍâção do pregoeiro no sislema
eletrônico e deverá:

12.1.1 - SeÍ redigida em língua portugucsa, datilografada ou digitada, em umâ via, sem emcndâs,
rasuras, eDtrelinhas ou ressalvas, devcndo a última folha scr assinada e âs demais rubricâdas pelo licitante
ou seu representante legâI.

I2.1.2 - Conter à indicação do bânco, número da cortâ e âgência do Iicitante vencedor, para llns dc
pagamento,
12.2 - A proposta final devcrá ser documentada nos âutos e será Ievada cm consideraÇão no docorer da
execuçâo do contrâto e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
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12.2.1 - Todas as especificaçôes do objeto contidas na proposta, tais como
labricânte e procedênciâ, vinculam a Contrâlâdâ.
12,3 - Os preços deverão scr expressos em moeda corrente nâoional, o valor unitário em
valor global cm algarismos e por cxtenso (art. 50 da Lei n" 8.666/93).

12.3.1 - Ocorrendo divergôncia entÍe os preços unitáÍios e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência cnhe os valores numéÍicos e os valores expressos por extenso!
prevalecetâo estes últimos.
12.4 - A oferta deverá scr Íirnte e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de prego ou de qualquer outra condição que induzlr ôjulgamcnto a mais de um rcsultado, soll
pena de desclassificagão.
12.5 - A proposta deverá obedecer aos ternlos deste Edital e seus Anexos, llão sendo consideÍada âquela
que não conespondâ às especificaçôes ali contidas ou que estabelega vÍnculo à proposta de outro licitante.
i2.6 - As propostas que contenham a descriçâo do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na intemct, âpós a homologação.
12.7 - Corstatado o atendimento das exigências fixadas no editâ1, a Licitante scrá declarada vencedorâ, e
os prcsentes à sessâo serão comunicados,

13.0 - DOS RECURSOS
13.I - Declarado o venccdor e decorrida a fase de rcgulârizagão fiscal c trabâlhista dâ licitante qualiÍicada
como microempresa ou emp|esa de pequcno polte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 20
(vintc) minutos, para quc qualquer licitante manileste a irtengão de recoÍer, de folma Drotivada, isto é,
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em câmpo próprio do
sistema,
l3-2 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro vcriÍlcar a lenrpestividade e a cxistência de
motivação da intenção de recorrcr! pâra decidir se admitc ou não o recurso, fundamentadamenle.

ll.2.l - Ncsse momento o Prcgoeiro não âdentrará no mérito recorsal, mas apenas verificará as
condigões de âdmissibilidade do rccurso.

13.2.2 - A falta de manileslà9ão motivada do licitante quânto à intenção dc rccorrer importârá a
decadência desse direito.

13.2.3 - Urna vez admitido o rccurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razôes, pelo sistema cletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem contranazôes tambóm pelo sistena eletrô[ico, em outros três diâs, que
comcçarão a contar do ténnino do prazo do recorrcnte, sendo-lhes assegurada vista imediatâ dos
elementos irdispensáveis à defesa de seus interesses.
l l.3 - O acolhimento do recurso il'lvalidâ tão somente os atos il'lsuscctiveis de aproveitamento.
13.4 - Os autos do proccsso pennanecerão com vista frarqueada âos interessados, no cndereço constante
neste Edital.

I4.O - DA REABERTUM DA SESSÀO PI BLICA
l4.l - A sessão pública poderá ser reabcfta:

14.1.1 - Nas hipólescs dc provimento de recurso quc lcv€ à aDuÍação de atos anteriores à realização
dâ scssâo pública precedentc ou em que seja anulada a própriâ sessão pública, situâçào em que serào
repetidos os atos anulâdos e os que delc dependarn.

14.1.2 - Quando houvcr cro nâ aceitação do preço mclhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivâlente ou nào compro\aÍ a

regularização fiscal e lrabalhista, nos tcrmos do art. 41, §lô da LC n' 12312006. Nessas hipóleses, serão
adotados os procedimentos imediatamcnte poste ores aô encerramento da etapa dc lânces.
14.2 - Todos os Iicitântes remanesccntes deverão ser oonvocados para acompanhar a sessão reâbÊrtâ.

14.2.1 - A colvocação sc dará por meio do sistema clctrônico ("chat"), e-mail, ou, âinda, fac-
sínile, de acordo com a fasc do procedimento licitatório.

i {l_í
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15.0 - DÁ ÁDIUDICACÃO E DÁ HOMOLOCACÃO
15.1 - O objeto da licitâção será adjudicado ao licitante declarado
não haja interposiçâo de recurso, ou pcla autoridade competente,
aPresentados.
15.2 - Após a fase recursal, constatada â rcgülâridâde dos atos
homologârá o procedilneDto licitatório.

vencedor, por ato do
após a regulâr deci

praticados, a autoridâde competente

15.3 - A autoridade supeioÍ desta Iicitação se reserva o dircito de não homologâÍ a presente Licitaçâo, no
interesse da Administrâção c mediante fundamentação escrita, sem que caiba qualquer das licitantes o
direito de reclâmação ou indcnização.

16.0 DA FORMÁLIZACÃO DA ÁTA DE REGISTRO DE PRECOS - ARP
1 6. I - Hornologado o resu ltado do Pregão, Íespeitada a ordem de classificação dos iten s a ser regiskado,
scrá(ão) convocâda(s) a(s) adjudicatáriâ(s) pârâ âssinaturâ da Atâ de Registro de Preços anexo deste
edital, que aperfciçoârá o compronisso de execução dos serviços nas condições estabclecidâs, quc
observará os termos do Decrelo Munioipâl n" 012 de 07 de fcvcreiro dc 2017, dâ Lci n." 8.666/93, da Lei
n.o 10.520/02, e demais normas do edilâl desse pÍocedimento licitatório.
16.l.l - A classificação será mantida duraDte 12 (doze) meses, a partir da data da publicação da Ata de
Registro dc Prcços que â critério da Administração poderá ser prorrogada por igual pcríodo, nos termos
do inciso Ill do §3'do art. l5daLcin"8.666/93.
16.2 - Colstarão da Ata de Registro de Preços âs seguintes informaçôes:

a) identificação do procssso;
b) câracterização do objeto;
c) identificação dâs cmpÍesas vencedorâsi
d) planilha dos itens ofeúados pelas licitantes classiÍicâdas, contcndo descrição detalhadâ dos

produtos, quantidâde, marca, preço unitário e tolal;
e) direitos e responsabilidades das parles;

0 demais condições atincntcs à execução do serviço.
16.3 - A Ata de Registro de Preços será lavrâda em lântâs viâs quânto forenr as ernpresas classificadas.
16.4 - A licitantc que tenha o seu preço regisÍado será denominâdo beneficiária da 

^ta 
de Registro de

Preços - ARP.
16.5 - A Convocação de que trata o item 16.1 dcvcrá ser âtendida no prazo máximo de 05 (cinco) dias
Írteis, prorrogável por igual período dcsde quc ocorra motivo j ustificâdo e aceito pelâ Administraçâo, sob
pena, de decâir o direito à beneficência da Ata de Registro de Preços, sem prejuizo das sanções previstas
no disposto no art. 87 da Lei n" 8.666/93.
16.6 - Ao assinar a Ata de Rcgistro de Preços a empresa âdjudicâtária obrigar-se-á a executar o objeto a

elâ adjudicado, com integral obediência às normas âvençadas em relação aos elementos propostos, a

responder polo cumprimento da prcposta âpresentada.
16.7 - Em caso de recusa ou impossibilidade da beneficiária do registro em assinar a Ata de Registro de
Preços, ou quando a mesmâ não apresentarjustificâtiva, a Adnlinistraçào adorará as providênciâs cabiveis
à imposição de sanção, bem conro convocará as licitantes remanescente, desde que respeitada à ordem de
olassificação, para, dcpois de comprovados os requisiios habilitatórios e feita a negociaçâo, assinar a Ata
de Registro dc Preços.
16,8 - Nâ convocação das licitantes remânescentes, será obseNâdâ â clâssificação final dâ sessão

origináriâ do pregão, deveDdo a(s) convocada(s) apresentar(em) os documentos de habilitação cuja
vâlidâde tenha-se expirado no prazo transcorrido da data da realização do Pregão.
16.9 - Durante o prazo de validadc da AÍâ, a Administração nâo ficará obrigada a cfctivar as contratações
que dela poderiam advir, ficando-lhe fâcultada â adoção de outros meios, respeitada a legislâção relativâ
às licitações.
16.10 - A contratação da empresa clâssificâda, rcspcitâdos os dcmais critórios aqui descritos, fâr-se"á pelo
Termo Contratual,
16.11 - Durante a validade da Ata de Registro de Preços a empresa beneficiária não poderá alegar a
indisponibilidade de forDecer o objeto ora licitado, sob pena, de lhe serem aplicadas as sangões previstas
no presente Edital.

PR€IIEI'fUNA DO
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16.12 - A Unidadc Admirristrativa pronotora da presente licitagão será o órgão gestor
de Preços - ARP.dePreços-ARP. i.r"'"-\r- r.\, ---
tz.0 DÁs ÁLTERÁ1õES NÀ ATA DE REGrsrRo DE pRl,cos Y,r:cuentce-r
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17.1 - A 
^ta 

do Registro de Prcços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no
Decreto Municipal no 012 de 07 de levereiro de 2017, da Lei n." 8.666/93, da Lei n." 10.520/02, c demais
lormas do edital desse proccdimento licitatório.

17.1.1 - OG) preço(s) registrado(s) poderá(ão) ser revisto(s) em decorência de eventual redução
daqueles praticados no mercado, ou de fato que clcve o custo dos bens registrados, cabendo a
AdniDistração, promover as neccssárias negociagõcs junto à(s) Beneficiária(s) dâ ARp.
17.2 - Quando, por motivo supeÍvenienle, o preço inicialmenle registrado tornar-se luperirrr âo preço
prâricado no mercâdo. â Adlninistraçào de\erá:

17.2.1 - Convocar a cmpresâ adjudicatária, pal? negociar a adequada redugão do pr€ço;
17.2.2 - Liberar a empresa adjudicâtária do compromisso assumido, caso se frustre essâ ncgociagão;
17.2.3 - Convocar as rcmallescentes visando igual oporlunidade de negociação.

1?.3 - Quando o preço de mercado tornar-se superior ao rcgistrado e â Beneficiária da ARP, mediante
requerimento fundamentado, demonshar a irnpossibilidade de cu»prir o compromisso, â AdministraÇão
poderá:

17.3.1 - Liberar a BencÍ'iciáriâ da ARP do compromisso assumido, scnl i»iciar procedimento para âpurar
falta que implique cm aplicagão de penalidâde, se confirmado a veracidâde dos motivos apresentâdos e se
a comunicação ocorrer antes do início da execução do contrato;

17.3.2 - Convocar as dcmais Beneficiárias da ARP visando igual oportunidade de negociação.
17.4 - FrustÍadas as negociações, a Administrâ9ào providenciará a revogação da Ata de Registro de
Preços, adotando as medidas cabíveis para a obtcnÇão de contratação mais vantajosa.

18,0 DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
18.1-Apresenteataderegistrodepreçospoderáscrcanceladadeplenodireito:

l8.l.l - Pela administração quando:
a) A detentora não cunrprir as obrigaçõcs constânles desta Ata de Registro de Preçosl
b) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial na execüção do sen,iço, a

critório da âdministração;
c) Os preços registrados se aprcscntarem superiores aos praticâdos nô mercado; e a

BeneÍiciária dâ ARP não accitar reduzi-lo:
d) Por razôes de interesse público devidamente demonstrado e justificado pcla

administração;
18.2 - Pelâs signatárias, quando, mediante solicitação por escrito, conlprovarem estar impossibilitadas de
cumprir âs cxigênciâs desta 

^ta 
dc Registrô de Preços, ou, âjuizo dâ Adnrinistragão, quando comprovâdâ

a ocoÍência das hipótcses previstâs nos aús. 77 c 78 e nâ forma dos arts. 79 c 80 da Lei Federal 8.666/93.
18.3 - A solicitação das signatárias pam cancelamento dos preços rcgistmdos deverá ser formulada com a
antecedência de 30 (trinta) dias, lacultada à Administração â aplicação das penalidades, caso nâo aceita as
mzôcs do pcdido.
18.4 - A comunicação do càncelamento do preço registrado será fcita por correspondência com aviso de
receb imento, juntândo-se o comprovante aôs autos que deram origem ao Registro de Prcços,

18.4.1 - No caso de ser inâcessivel ou ignorado o endcreço dâ Beneficiária da ARP, â conunicação
será feitâ mediânte publicação no órgâo de divulgação oficiâl do Municipio, considerando-se câncclado o
registro na data da publicâção oficial.

19.0 - DO CONTMTO
19.1 - Após a honrologação e a assinâluÍa dâ Ata de Registro dc Preço, em sendo realizada a contratação,
será firmado Termo de Contrato, conforme minuta anexa ao presente Editâ!, que deverá ser assinado pelâs
partes no prazo de 05 (cinco) diâs úteis, a pafiir da datâ de rccebimento da convocação cncâminhâda à
licitante venccdora;
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19.2 - Alternativamente à coÍlvocação para compareccr perante o órgão ou entidâde
Tcrmo de Côntrato ou aceitc do instrumento equivalente, a Administrâção poderá
assinatura ou aceite dâ Adjudicatária, mcdiantc coüespondência postal com âviso de
ou meio eletrônico, para que seja assinado ou accito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu
recebimento.

19.2.2. O ptazo previsto no subilem anterior podcrá ser pronogado, por igual periodo, por
solicitação justificada do adjudicatário c aceita pela Administração.
19. 3 - Qualquer solicitação de prorrogação do prazo para âssinâtura do termo de contrato ou instrumento
equivalente, decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo
pâra tal e devidamcnte lundamentada;
19.4 - O prazo de vigência da contratação, quândo couber será de 12 (doze) meses. Notâ Explicativat À
vigência do contrato poderá ultrapassar o exercício Íinanceiro, desde que âs despesas refercntcs à
contratagão sejam integralmente empenhadas até 3l de dezembro, para fins de inscrição em reslos a
pagar, conlorne Orientâção Normativa AGU rf 39, de 13/121201 1;
19.5 - Sc â Adjudicâtáriâ injustificadamente recusâr-se â assinar o Contrato, podcrá ser convocâdâ ôutra
licitante, desde que respeitada ordem de olâssificação, para, dcpois de feita a negociação, verificada a
accitabilidade da proposta c conprovados os requisitos de habilitrçâo, celebrar â contratagão, sem
prejuízo das sançõcs previstâs neste Edital e das demais cominaçôes legâis;
19.6 - A execução contratual scrá acompânllâda e fiscalizada por Agente Público especiâlmente
designado para este fim pela Unidade Gerenciadora da Licitaçâo, dc acordo co,n o estabelecido no art. 67,
da Lei Federal no 8.666/1993, a ser informado quando da lavratura do instrumento contratual.

2O.O - DO REAJUST'ÀMENTO
20.1 - Os preços registrados não sofrerão reajusle durante a vigência da 

^ta 
de Registro de Preços - ARP,

salvo nâ condição do teor do ilem l8.l deste edital, utilizândo â variaçâo de índioes oficiais à época do
reajuste.

21,0 - DO REEOUILÍBRIO ECONôMICO-FINÁNCEIRO
2l.l - Na hipótese de sobrevirem Íàtos imprevisíveis, ou previsíveis, poróm dc consequências
incalculáveis, retardadores ou inpeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior,
câso fortuito ou fato do prhcipe, configurando álea econômica exlrâordinária e extrâco[tratual, poderá,
mediantc procedimentô administrativo ondc reste demonstrada tal situação e termo de alteração, ser
restâbelecida a relação quc as pârtes pâctuaram inicialmente entre os cncargos dâ contratadâ e a
retribuição da Administrâção para a justa remuncração do fonlecimento, objetivândo a mânutenção do
equilíbrio econômico-financeiro, na forma do Art. 65, Inciso II, Alíneâ "d", da Lei 8.666/93, podendo ser
registrado por simples apostila (§8ô).

22,0 - DÁS OBRIGÁCõES DA CONTMTÁNTE
22.1 - As obrigações da Contratante são aquelas arroladâs na Ata de Registro de Preços e Da Minuta
Contralual. ânexo deste edital.

23.0 - DAS OBRIGÁÇÕES DÁ CONTRATADA
23.1 - As obrigações da Contratada são aquelas âfoladas na Ata de Registro de Preços c na Minuta
Contratual. ârexo deste edital.

24.0 - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ÁCEITACÃO DO OBJETO
24.1 - Os critérios de recebimento c âceilaçâo do objeto estão previstos na 

^ta 
de Registro de Preços e na

Minuta Contratual, ancxo desle edital.

25.0 - DO PAGAMENTO
25.1 - O pagâmento seÍá efetuado proporcionalmcntc âo que for solicitado pelâ Contratânte, em até 30
(trinta) dias contados a pârtir da data da apresentâção da Nota Fiscal/Fatura pela Contrâtâdâ;
25.2 - HaveDdo erro na apresentaçâo da NoÍa Fiscâl/Fâturâ ou circunstância que imleça a liquidação da
despesâ, o pagamento ficará pendente até que a Corrtratâdâ providenc;e,rs medidâs saneadoras. Nesta
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hipótese, o prazo parâ pâgâmento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
acarretândo qualquer ônus para a Contratantc;
25.3 - A Contratada rcgularmente optante pclo Simples Nâcional, instituído pelo
Complenrerrt no 123/06, não sofrerá a rctcnção quanto âos impostos e contribuiÇões
referido regime;
25.4 - O pagamento será efetuado por meio de transferêlrcia bancária em conta
estabclecimento bancário indicado pela Contratada;
25.5 - A Contratantc nâo se responsabilizará por qualquer despesa que venhâ a ser sfetuada pelâ
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no colrtrato;
25.6 - A Liberagão do pagâmento fica condiciorâda à apresentagão de documcntos ern originais,
xerocópia acompanhadas dos originâis ou de xerocópia autenticâda, da regularidade pâra com as
Fazcndas l'ederal (CND Tributos Federais), Estadual (CND Tributos Estaduâis), Municipâl (CND
Tributos Municipais) e Trabalhista (CND Trabalhista)l
25.7 - Nenhum pagamento será efctuado à CONTRATADA, enquanto pcndente de liquidação por
qualqucr obrigação financeira, scnr que isso gere direito à ahcração dos preços, ou de compensaçâo
finânceira por atraso de pâgamento,

26.0 - DA SUBCONTR.ITACÃO DE TERCEIROS
26-l - Serão accitas subcontrâtações dc outros bens e serviços para a execução do contrato original até o
limite de 30% (trinta por cento) do valor contralâdo. Contudo, em qualquer situação, a CONTRATAD^ é
a única e integral responsávcl pela execução global do conlmto.
26.2 - Em hipótese nenhuma, haverá relacionamcllto contratual ou legal da CONTRATANTII co$ os
subcoDtratados,
26.3 - A CONTRÀTANTE reserva-se o direito de vetar â utilização de subcontrataçõcs por razões
técnicas ou administÍativas, visando unicamente o perl'eito cumprimento do contrato.

27.0 . DA CAMNTIA CONTRATUÀL
27. I - A critério da Administração e conforme o câso poderá ser ex igido prestação de garâniia para esta
contratação visândo à segurança da execução do contrato e eventuais alterâçôes.

28.1 - As pcnalidades estão previstas na Minutâ do anexa a este edital.

29.0_ DO PEDIDO DE ESCLÀRECIMENTO E IMPUGNACÃO:
29.1 . ESCLAREC]MENTO:
29.1.1 - Os pcdidos de esclarecimentos referentcs âo presente edital e seus anexos, deverão ser

erviâdos para o Prcgoeiro, até 03 (três) diâs útcis anterioÍes a datâ fixada para abertura da sessão pública,
exclusivamente através do meio eletrônico: prcgâo.QtÂca1i[rqmâi1.com, identificando o número do
pregão.

29.1.2 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prâzo de dois dias úteis,
contado dfl data de Íecebimcnto do pedido, e poderá requisjtar subsídios formais aos responsáveis pela
elaborâção do edital e dos anexos;

29.1.3 - Os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame;
29.1.4 - As respostâs aos pedidos de esclârccinlentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão

os paÍicipantcs e a administrâção.

29.2 _ IMPUGNACÃO:
29.2..1 - AÍé 03 (rês) dias útcis antes da data fixada para abertura da sessão pública, quâlquer

pessoa poderá impugnar o presentc Edital, mediânte petição por escrito, protocolizadâ, na salâ de
licitaçôes da Prefeitura, situada no endereço constante do preâmbulo dcstc edital ou atrâvés do meio
eletrônicor preqão.âracêti(2grn !L!I)!t, que preencham os seguintes reqüisitosl

29.2.1.1 - o endereça,nento ao Prcgociro da Prefeitura Municipal de ARACATI;
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29.2.1.2 - a identificação precisa e completa do
(acornpanhado dos documentos comprobâkirios) se
prenome, estado civil, profissão, domicílio, número documento
dentro do prâzo editalicio;
29-2.1.3 - o fato e o fundamento jurídico de
subitens discutidost

scu pcdido, indicando quais os itcns ou

29.2.1.4 - o pedido, com suas especificâções;
29.2.2 - Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsávcis pcla elaborâ9ão deste Edital e seus

anexos, decidir sobre a impugnaçâo no prâzo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento
da impuSnação;

29.2.3 - No caso de acolhimento dâ pctição col'ltra o ato convocatório, será dcsignada nova data
para a realização do ccrtâme, exceto se a alterâção não âfeiâr â formulaÇão das propostâs;

29.2.4 - Não serâo âcolhidas âs irnpugnâçôes imotivadas, apresentadas intempestivamcnte c/ou
subscritas por representante não habilitado ou não identificado no processo para responder pela licitante;

29.2.5 - As impugnações não suspcndcn os pmzos prcvistos no certame;
29.2.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnâção é medidâ excepcionâl e deverá seÍ

motivada pelo pregoeiro, nos autos do proccsso dc licitação;

3O.O - DÁS DISPOS]ÇOES GEMIS
30.1 - Todâs as dcclarações exigidas neste edital deveÍâo ser âssinâdas por reprcsentante legal da licitânte.
30.2 - Os anexos oferecidos pela administração são apcnas para orientação a Licitante não havendo a
necessidade de serem reproduzidos exatamente iguais, bastândo não comprometer o entendimento do que
se exige,
10.3 - O Prcgoeiro ou à Autoridade Superior, facultativamente, poderá em qualquer fasc do julgamento
promover diligêrrcia destinadâ a esclarecer ou complementar a instrução do processo e â aferiçâo do
ofertado, bem como solicitar a elaboraçâo de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisõcs,
30.4 - Qualqueí mod;ficação no Edital exige divulgagão pelo mesDlo inslrumento de publicâção em que

se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quândo,
inqucstionavclmente, a alteração não âfetar â folmulaçâo das propostas.
30.5 - Não serão considerados motivos para desclassificação às simples omissôes 0rão essenciais) ou
erros materiais na proposta ou da documeDtação, desde que sejarl inelevantes e não prejudiquem o
processamento da licitação c o entcndimento da propostâ, e que não firam os direitos das denlais
licitantes, sendo a decisão, para tanto, de total consentimento dâ comissão.
30.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Arexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Àdrninistragão.
10.7 - 

^ 
homologação do resultado desta licitação não implicaÍá direito à contrataçâo.

30.8 - A prcscnte licitação somentc poderá ser revoSada por razão de interesse público deconente de fato
superveniente devidamente comprovada, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de oficio ou
por provocação de terceiros, nlediante pareccÍ cscrito c dcvidamcnte fundamentado,
30.9 - Nos casos omissos aplicar-sc-ão as disposições constantes dâ Lei n0 10.520, de l'710'712002,

Decreto n'3.555, de 08/08/2000, DecÍero Federal n" 10.024 de 20109/2019, Decreto Municipal n" 012 de
07 dc fcvcrciro dc 2017, Lci Complcmcntâr nn 123/2006 - Lci Geral da Microempresa, com âs âlterâções
dâ Lei Complementar n' I 47120 I 4, e legis Iâção coffelala ap licândo-sc, subsidiariamente, no que couber, a

Lei n" 8 0ô6 sJ. de 2l 0o sJ. com .uas alreraç,''c..
30.10 - O loro para dirimir questões relativas ao presente Edital seÍá o dâ Comarca de Àrâcâti/CE, com
cxclusão dc qualqucr outro.
3 0. 1 1 - Integram cstc EditâI, para todos os fins c cfiitos, os scgu intes anexos I

ANEXO I - Termo de Referência;
ANEXO II - Modelo de Proposta;
ÀNEXO III Termo de Adesão BLL;
ÀNEXO Musto pela UtilizaÇão do Sistema;
ÀNEXO V Declaração de Inidoneidade;
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ÁNEXO VI Declaração de Cumprimento de Habilitação;
ÀNEXO VII DeclaraÇão Menor de Idadel
ÀNEXO VIII Declaração ME/EPP;
ÀNEXO IX - Declaração de Vinculo;
ANEXO X - Mi,ruta da Ata de Registro de Preços;
ANEXO XI - Minuta do Contrâto;
ÂNEXO XII - Dcclaração de Impedimento de Particjpação de Consórcio.

AracalVCf.2l dejulho de 202t.

-/,,;/.-/.- -/\-
Kelly da Costâ Souzâ

Ordenador de Despesas da Secretariâ de Esporte e Lazer
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